
REVISTA USP, São Paulo, n.61, p. 30-39, março/maio 200430

Televis
ões,

nações e n
arraç

ões

Para u
ma revisão das

identidades cu
lturais e

m

tempos de globalizaç
ão

MARIA IMMACOLATA VASSALLO DE LOPES

MARIA IMMACOLATA

VASSALO DE LOPES

é professora livre-docente

da ECA-USP

e coordenadora adjunta

do Núcleo de Pesquisa de

Telenovela da ECA-USP.



REVISTA USP, São Paulo, n.61, p. 30-39, março/maio 2004 31

Este estudo insere-se em uma

abordagem internacional de cunho

transdisciplinar em que o cenário

globalizado é tomado através da

ótica da complexidade e do movi-

mento dialético entre as ambivalen-

tes tendências à integração e à frag-

mentação. Neste cenário, a narra-

tiva ficcional televisiva surge como

um valor estratégico na criação e

consolidação de novas identidades

culturais compartilhadas, configu-

rando-se como uma narrativa po-

pular sobre a nação. Trabalhamos

a hipótese básica da identidade

étnica do gênero ficcional televisi-

vo ou, em outros termos, do seu

processo de indigenização (Appa-

durai, 1990), em razão da grande

audiência, preferência e repercus-

são das teleficcionalidades nacio-

nais dentro do contexto televisivo

do próprio país. Desta hipótese de-

riva outra sobre o caráter nacional

da teleficção, ou seja, a sua consti-

tuição como gênero nacional. A pes-

quisa internacional recente (1)

aponta para a ocorrência desse

fenômeno nos mais variados paí-

ses. Isso se deu, por um lado, atra-

vés de uma particular apropriação

1 Aqui, em particular, trata-se dos
estudos anuais feitos desde
1996 por Eurofiction (Observa-
tório Europeu da Ficção Televi-
siva) , constituído por cinco paí-
ses: Itália (sede), Espanha, Rei-
no Unido, França e Alemanha.
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dimensão propriamente cultural e política
das relações internacionais, através das rei-
vindicações de pertencimento e de direito
à alteridade. Propomos, no limite, um tra-
balho de responsabilidade conjunta do pes-
quisador, do produtor televisivo, do educa-
dor e do operador cultural (4).

ESTUDOS INTERNACIONAIS:
IDENTIDADES, NAÇÕES, TELEVISÕES

O presente estudo localiza-se no cruza-
mento e promove a interação recíproca entre
o problema das identidades coletivas e a
cultura contemporânea. O seu contexto é o
de uma sociedade complexa, na qual a pro-
liferação e o encontro das experiências e
das diferenças e a aceleração extraordiná-
ria das mudanças culturais tornam a vida
de indivíduos, grupos, sistemas e organi-
zações excepcionalmente rica mas também
de alto risco (5). Identidade e cultura tor-
naram-se as palavras-chave para adentrar
no trabalho de redefinição e reinterpretação
que diz respeito ao ser humano e às confi-
gurações sociais nas quais ele se individua-
liza e se socializa. Mas a transformação in-
cessante e a incerteza que caracterizam as
nossas sociedades e também, por conse-
qüência, a situação das ciências humanas
voltadas para analisar e compreender estas
transformações carregaram esses dois con-
ceitos de inúmeros significados. Torna-se,
por isso, indispensável especificar a acep-
ção com que se pretende interpretá-los nes-
te estudo que propõe decliná-los através da
perspectiva comunicacional, mais especi-
ficamente, da televisão e do gênero fic-
cional televisivo.

Disso resulta que o foco é propriamente
sobre a identidade e a interculturalidade
porque é indispensável aos cenários que
estamos tentando reconstruir a articulação
dos dois fenômenos, o da difusão dos meios
de comunicação que se seguiu ao desen-
volvimento extraordinário das tecnologias
no último século e o da intensificação dos
processos migratórios. Ambos estão asso-

ou indigenização da ficção com a tradição
cultural de outros meios em cada país (rá-
dio, cinema, teatro, música), tornando-se a
ficção um denso território de redefinições
culturais identitárias. Por outro lado, o
desenvolvimento da capacidade produtiva
das televisões passa a expressar-se pela sua
maior ou menor capacidade de deslocar as
séries importadas norte-americanas do ho-
rário nobre e mesmo de disputar a prefe-
rência com outros gêneros produzidos do-
mesticamente. Estão aí as origens do que
chamamos de contrato de recepção e da
constituição de um repertório simbólico
compartilhado (2). A ficção passa a ser um
lugar privilegiado onde se narra a nação,
nação representada, nação imaginada (An-
derson, 1983), nação disseminada (Bhabha,
1997, 2001). Nesses renovados e férteis
questionamentos que são definidos como
estudos culturais críticos (3), a ênfase re-
cai sobre os movimentos de diversidade
cultural e de interculturalidade, produzi-
dos pela multiplicação das diferenças e das
desigualdades em um contexto de aumento
extraordinário de contatos – de pessoas,
bens, idéias, significados, e também de um
dinâmico movimento de cidadania inter-
nacional e de democratização de sistemas
políticos (Leste Europeu, China). Entre os
fenômenos-chave para entender esta pro-
blemática estão a expansão das tecnologias
de comunicação e a intensificação das mi-
grações – reais e imaginadas. Da perspec-
tiva comunicacional e cultural, uma com-
plexidade social assim radical e inédita
reflete-se num imaginário tanto rico como
fragmentado, num patrimônio simbólico
(de representações, convenções, sentimen-
tos, gostos, preferências) tanto heterogê-
neo quanto complicado (para ler e gerir).

Outra particularidade desta orientação
de estudo é a sua proposta de intervenção
cultural (Campani, 1996), retomando a
centralidade que tinha nos pioneiros cultu-
ral studies, pois a idéia de contribuir para
uma política cultural dos meios de comuni-
cação, principalmente da televisão, é ine-
rente ao conceito de interculturalidade. A
pesquisa intercultural estende-se muito
além dos âmbitos acadêmicos e ilumina a

2 Desenvolvemos esses conceitos
numa pesquisa sobre recepção
(Lopes et al., 2002).

3 Aqui reunimos um conjunto de
autores que podem ser defini-
dos dentro dos critical cultural
studies mais recentes e que têm
tido ressonância na pesquisa
internacional, tais como: David
Morley (1995), Ien Ang (1996),
Pertti Alasuutari (1999), Stuart
Hall (1997), Joshua Meyerowitz
(1995), John Tomlinson (1999),
Chris Barker (1999), Giovanni
Bechelloni (1995, 2001), Milly
Buonanno (1999), Roger de la
Garde (1997) e outros. Ver Bi-
bliografia.

4 Fala-se muito da singularidade
da telenovela brasileira como
que um pressuposto indiscutível.
Porém, não existe, até agora,
pesquisa de natureza internacio-
nal e comparada para funda-
mentar essa especificidade vis-
à-vis um conjunto de dados em-
píricos sobre a ficção televisiva
de diversas nacionalidades.

5 Entre os autores que melhor têm
sabido descrever as caracterís-
ticas da contemporaneidade e
os desafios da transdisciplina-
ridade que apresenta, destaca-
mos, Morin (1986, 2002),
Giddens (1991, 2002),
Wallerstein (1996, 1999) ,
Beck (1999, 2000) e Bauman
(1999a, 1999b, 2001).
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ciados à ideia de mobilidade (circulação de
idéias, experiências, homens, imagens, sím-
bolos e significados) e portanto de moder-
nização potencial, sendo a viagem – real e
simbólica –, na idéia de cultura, uma extra-
ordinária ativação de energias e capacida-
des. Junto a estes argumentos que estão na
base do trabalho de redefinição de concei-
tos a que nos propomos, está o de nação
como lugar antropológico de construção de
identidades (6) e o da escolha das narrati-
vas ficcionais da televisão como chave de
interpretação (e de orientação) dos proces-
sos identitários e culturais em curso (7).

Histórias narradas pela televisão são,
antes de tudo, importantes pelo seu signifi-
cado cultural. Como bem o demonstra o
filão de estudos internacionais, a ficção
televisiva configura e oferece material pre-
cioso para entender a cultura e a sociedade
de que é expressão (8). Ela ocupa um lugar
proeminente na esfera liminal (Turner) das
práticas interpretativas, entre realidade e
fantasia, entre vivido e imaginário.

A PERSPECTIVA INTERCULTURAL (9)

E A CONSTRUÇÃO DA “IMAGEM
DO OUTRO”

Canclini (2000) afirma que a globaliza-
ção, para ser compreendida, exige estudos
interculturais, os quais só podem ser em-
preendidos por interdisciplinas.

Parece-nos produtivo fazer a analogia
entre a comunicação como uma espécie de
campo epistemológico migrante, uma
interdisciplina por excelência, e a intercul-
turalidade movida pelos meios de comuni-
cação, seu preferencial objeto de estudo.

A novidade dos últimos anos glo-
balizados é a do espaço público reorganiza-
do e reconstruído em escala transnacional,
mais além de etnias e nações. Estão em cres-
cente expansão as relações supranacionais
nas migrações, nas indústrias culturais, em
todos aqueles circuitos em que se
interconectam nossos modos de vida.

Investigar numa perspectiva intercul-
tural encaminha os estudos de comunica-
ção para trabalhar com a heterogeneidade
e a alteridade cultural e comunicacional e,
ao mesmo tempo, “especializar-se em
intersecções” (Canclini, 2000). É avançar
na compreensão das narrativas ficcionais
midiáticas para a constituição de um novo
sensorium e das novas sociabilidades, den-
tro de condições de crescente intercultu-
ralidade aliada à renovação das diferenças
e das identidades coletivas (étnicas,
geracionais, de gênero, territoriais, nacio-
nais, regionais, locais) que marcam o cená-
rio atual.

As identidades coletivas são sistemas
de reconhecimento e diferenciação sim-
bólicos das classes e dos grupos sociais e
a comunicação emerge como espaço-cha-
ve na construção/reconstrução dessas
identidades. Por outro lado, a relação
conflitiva e enriquecedora com os “ou-
tros” permite elaborar estratégias de re-
sistência ao que de dominação disfarçada
existe na idéia de desenvolvimento e
modernização.

O que experimentamos culturalmente
como próprio, em termos nacionais ou la-
tino-americanos, responde cada dia mais
ao que a dinâmica e a lógica da comunica-
ção midiática nos faz sentir como tal. A
comunicação, com suas mediações e suas
dinâmicas, é dimensão constitutiva das
culturas, grandes ou pequenas, hege-
mônicas ou subalternas. Portanto, a com-
preensão das transformações culturais im-
plica deixar de pensar a cultura como mero
conteúdo dos meios e pensá-la como um
processo de comunicação regulado simul-
taneamente por duas lógicas: a das for-
mas, ou matrizes simbólicas, e a dos for-
matos industriais. Está aí implicado um
duplo movimento, o qual articula as de-
mandas sociais e as dinâmicas culturais às
lógicas do mercado, ao mesmo tempo em
que vincula o apego das pessoas a deter-
minados gêneros à fidelidade a uma deter-
minada memória, e a sobrevivência de al-
guns formatos à emergência e à transfor-
mação dos modos de perceber e de narrar,
de ver e de tocar.

6 Para esta perspectiva nos vale-
mos dos trabalhos de Appa-
durai (1990), Bhabha (1997,
2001), Anderson (1983),
Tomlinson (1999), Bauman
(1999a, 2001), Cancl ini
(2000), Meyerowitz (1995),
Pecchinenda (1999), entre
outros.

7 Entre os autores que exploram
esta via estão Martín-Barbero
(1987, 1999), Buonanno
(1996, 1999), Lopes (2002,
2003).

8 Ver, por exemplo: Allen (1992),
Gitlin (1983), Fiske (1978),
Newcomb (1999), Rowland &
Watkins (1984).

9 O prefixo inter quer dizer “en-
tre” ou “no meio” ou “entre
vários” e unido ao conceito de
cultura significa “entre várias cul-
turas” ou “várias culturas conec-
tadas entre si ou em interação”.
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zem os outros – as outras classes, as outras
etnias, os outros povos, as outras gerações.
Quer dizer que a afirmação de uma identi-
dade se fortalece e se recria na comunica-
ção – encontro e conflito – com o outro.

Queremos assim fundamentar a tese de
que a comunicação intercultural tem na
teleficção seu gênero por excelência.

O destaque que damos à especificidade
de uma sociedade que se exprime nas ten-
dências de uma produção televisiva remete
ao conceito de gênero como categoria ét-
nica (Appadurai, 1997), de matriz cultural
(Martín-Barbero, 1987) e de forma cultu-
ral (Willians, 1975). Significa conjugar dois
aspectos da problemática do gênero: o pri-
meiro, clássico, que situa o gênero como
conjunto de regras de produção discursiva,
de acordo com o qual o melodrama segue

10 Nunca é demais sublinhar que
a telenovela, ao lado do gêne-
ro informativo, é o produto tele-
visivo que conta historicamente
com uma grande tradição de
análise por parte de estudiosos
de disciplinas muito díspares,
com uma bibliografia importan-
te que é objeto de publicações
especializadas e periódicas, e
representa, sobretudo, um espa-
ço de debate de um fenômeno
de produção ficcional e de con-
sumo massivo que atravessa fron-
teiras culturais e lingüísticas.

A especificidade da comunicação em
nossos países reside em seu papel contradi-
tório, porém fundamental, na modernização:
movimento de secularização dos mundos
simbólicos e de fragmentação/especializa-
ção da produção cultural, que é o processo
mediante o qual nossas culturas, locais ou
nacionais, são inseridas no mercado mun-
dial. É a partir desse movimento que cons-
truímos nossa própria modernidade.

Nessa perspectiva, a ficção televisiva
é um elemento decisivo pois diz respeito
ao modo como as indústrias culturais es-
tão reorganizando as identidades coleti-
vas e as formas de diferenciação simbóli-
ca, ao produzir novas hibridações que
fragilizam as demarcações entre o culto e
o popular, o tradicional e o moderno, o
próprio e o alheio (10).

A telenovela aparece como um ponto
de entrecruzamento não só de formas de
investigação sobre a cultura de massa, se-
não estados de reflexão teórica sobre as
relações entre a televisão, os gêneros “cul-
tos” e “populares”. Através dela é possível
identificar o lugar da ficção narrativa na
constituição do imaginário social e, no pre-
sente caso da telenovela brasileira, o que as
diferenças regionais fazem a um produto
que atravessou  fronteiras.

Por isso, os estudos interculturais pro-
põem uma leitura mais complexa de cons-
tituição de identidades examinando os pro-
cessos culturais que nos vinculam ou nos
separam. Se, por um lado, as identidades
parecem irredutíveis, por outro, os negó-
cios e trocas midiáticas crescem cada vez
mais. Perguntamo-nos, então, se o caso da
telenovela não seria um fenômeno de in-
tegração multicultural auspiciada pelos
meios de comunicação.

Nas mais recentes pesquisas de recep-
ção o que há em comum é o descobrimento
da natureza negociada, transnacional, de
toda comunicação e da valorização da ex-
periência e da competência produtiva dos
receptores. Esta tem como eixo uma opera-
ção de apropriação, ou seja, a ativação da
competência cultural das pessoas, a socia-
lização da experiência criativa e o reconhe-
cimento das diferenças, isto é, do que fa-
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os movimentos próprios das sociedades e
dos campos culturais específicos de cada
país. O segundo aspecto refere-se ao fato
de que o gênero é igualmente definido pela
maneira pela qual um conjunto de regras se
institucionaliza, se codifica, se torna reco-
nhecível e organiza a competência comu-
nicacional dos produtores e consumidores,
dos emissores e destinatários. Definir o
gênero como categoria étnica é avançar na
percepção do vínculo social cuja existên-
cia é reafirmada pela televisão e que lhe
permite funcionar como dispositivo de
amplificação dentro de uma comunidade
de significação, a comunidade imaginada
(Anderson, 1983).

O processo de globalização, ao mesmo
tempo que confunde o campo de competên-
cia dos territórios-nações, introduz um ele-

mento de fragilidade nas marcas de identi-
dade cultural que se configuraram historica-
mente nesses territórios-nações. A diferen-
ça cultural, enquanto corresponde a uma
identidade histórica e geograficamente cons-
tituída, é submetida à tensão pela norma da
competitividade introduzida no mercado de
bens culturais e pela forte tendência da con-
quista de um público externo. A transgres-
são de fronteiras nacionais é também a trans-
gressão de universos simbólicos.

Estudos sobre sistemas televisivos que
procedem à avaliação dos modos de produ-
ção por meio do cálculo de rentabilidade
no mercado internacional têm demonstra-
do que o melhor desempenho é daquele que
impõe a regra do saber-fazer e que os ou-
tros podem apropriar-se dela. A autoridade
do saber-fazer impõe-se como estilo e a
autoridade do estilo é sua capacidade de
bom desempenho, ou seja, sua superiori-
dade nos mercados.

No processo de desterritorialização,
certos gêneros constituem matrizes univer-
salizáveis, porém sob a condição de com-
binar os traços identificadores de sua
filiação narrativa com o novo dado tecno-
lógico, foco e produtor do efeito de moder-
nidade. A tendência para a combinação e
associação dos gêneros televisivos é larga-
mente reconhecida como um traço da prag-
mática do audiovisual e daí a tendência à
criação do supergênero (Mattelart), isto é,
a fusão de elementos constitutivos de vá-
rios gêneros no mesmo produto, e o reforço
da potencialidade deles, através dessa
hibridação. Essa tendência é reforçada com
a difusão dos critérios de competitividade
e rentabilidade no mercado dos produtos
audiovisuais (Liebes & Katz, 1991).

Além disso, o atual debate sobre a inter-
nacionalização elege a teleficção tanto como
espaço estratégico de construção de identi-
dades que tem na nação o seu ponto de infle-
xão, quanto como instrumento privilegiado
de análise das estratégias de captura da au-
diência e de auto-reconhecimento (“a ficção
fala de nós”). A perspectiva é a do cenário
transnacional, da viagem, da migração des-
sas narrativas, da presença do outro, situa-
ção em que constitui a interculturalidade.
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UMA GRANDE SEDE DE HISTÓRIAS

As narrações televisivas parecem respon-
der a uma necessidade difusa e universal de
ouvir e de ver; criam e articulam temas e
interesses fortes – elementares, básicos, ou
melhor, primários, da vida cotidiana, do estar
no mundo: o bem e o mal, o amor e o ódio,
a família, a amizade, a violência, a justiça, a
doença e a saúde, a felicidade e a desgraça,
os sonhos e os medos. Mas que não se con-
fundem nem com uma rudeza de estruturas
narrativas nem com uma pobreza de signifi-
cados simbólicos e culturais.

A validade cultural das narrativas
televisivas já foi demonstrada, pelo menos,
nos seguintes aspectos:

• Ativar competências de leitura e de ex-
pectativas por dilatar, como nunca ocor-
reu antes, a experiência do “trabalho de
interpretação” dos textos narrativos, que
é experiência intelectual não menos que
emocional.

• Alimentar uma discussão cotidiana numa
reedição do falatório coletivo e de suas
funções, ao mesmo tempo, de controle e de
integração social.
• Constituir e desenvolver, talvez mais que
modelos de comportamento, um rico re-
pertório de objetos, estímulos, sugestões,
para aquela atividade de elaboração de
imagens sobre si mesmo e sobre o mundo,
já reconhecida como parte essencial dos
modernos processos de construção da
identidade.

A ficção televisiva não deve ser pensa-
da numa história específica, numa particu-
lar produção de gênero, mas antes no intei-
ro corpus e fluxo das narrativas por onde
assume a função de preservar, construir e
reconstruir um “senso comum” da vida
cotidiana. Na sociedade contemporânea, a
fragmentação e dispersão das experiências,
a rapidez das mudanças, o declínio de sis-
temas unitários de referência valorativa,
criam condições de homeless mind, uma
necessidade de “volta para casa”, de aceder
a uma casa comum de significados (Barker,
1999; Meyerowitz, 1995).

VIAGENS, NAÇÕES, DISSEMI-NAÇÕES:
A IDENTIDADE NACIONAL
REVISITADA

As inovações tecnológicas (parabólicas
e satélites, televisão digital, televisão a cabo,
televisão satelital) implementaram a voca-
ção transnacional da televisão, favorecen-
do a circulação sem fronteiras de produtos,
mas também de formatos, personagens,
temas, etc., segundo um modelo que pare-
ce configurar-se cada vez menos como uma
“mcdonaldização” da sociedade, e sempre
mais como uma galáxia compósita na qual,
frente a produtos e formatos extremamente
estandardizados, vão se afirmando níveis
diversificados de identidade: subnacionais,
nacionais, transnacionais (como sucede nos
esforços de construção de uma cultura eu-
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balização, tornaram-se manifestas diversas
formas de socialidade completamente
desvinculadas do Estado-nação: a “explo-
são” da complexidade social, no momento
em que outras agências de produção de sig-
nificados (as religiões, o mercado, a indús-
tria cultural, etc.) competem com o Estado-
nação, o que acaba por minar irrever-
sivelmente sua centralidade e capacidade
de integração social.

Dados então estes dois pressupostos
(caráter simbólico da nação; fim da sobre-
posição entre sociedade e Estado-nação),
pode-se concluir que o tema da identidade
nacional no contexto da globalização te-
nha perdido significado e relevância? A
resposta, considerando também (mas não
somente) a proliferação de nacionalismos
com as suas dramáticas conseqüências, não
pode ser negativa. Todavia, ainda em fun-
ção dos dois pressupostos, pode-se afirmar
que a questão da identidade nacional na era
da globalização sofreu uma inflexão, uma
mudança de direção e de sentido: a identi-
dade nacional como construção simbólica

ropéia), internacionais (onde tornam-se
disponíveis produtos de culturas pertencen-
tes ao sul e ao leste do mundo).

Um dos modos de enfrentar a questão
da identidade nacional na era da globaliza-
ção é colocar implicitamente à luz dois
aspectos imprescindíveis a qualquer dis-
curso que queira, hoje, tratar do significa-
do da nação.

O primeiro é relativo à dimensão sim-
bólica da idéia de nação, entendida menos
como território, mais como repertório de
recursos identitários. Sobre o papel de
constructo cultural e simbólico que a idéia
de nação representa temos autores que con-
vergem sobre a arbitrariedade de sua gêne-
se (a nação como invenção histórica arbi-
trária, de Gellner; como invenção da tra-
dição, de Hobsbawm; como comunidade
imaginada, de Anderson). Porém, indepen-
dentemente do reconhecimento seja de sua
função ideológica ou de legitimação, o que
hoje se enfatiza na idéia de nação é a forte
carga simbólica e o caráter cultural que
carrega. Dizer, então, que os sentimentos
de pertencimento são culturalmente cons-
truídos não significa necessariamente que
eles se fundem em manipulações
mistificadoras ou subficções arbitrárias. O
acento recai sobretudo sobre a sua capaci-
dade de fundar uma comunidade emocio-
nal, de agir como conectores de um “nós”
nacional.

O segundo aspecto é relativo à separa-
ção que se verifica, no contexto contempo-
râneo, dos vínculos que pareciam indis-
soluvelmente ligar sociedade e Estado na-
cional. Albrow (1996), entre outros, pôs
em evidência que um dos primeiros êxitos
da globalização é o descolamento da
sobreposição entre “sociedade” e “Estado-
nação” que havia caracterizado a Idade
Moderna, acompanhado por uma progres-
siva perda, por parte do Estado-nação, da
capacidade de constituir um quadro unitá-
rio dentro do qual a pluralização das esfe-
ras típicas da modernidade pudesse ser
contida e ordenada.

A relação identificatória entre Estado-
nação e sociedade perdeu a obviedade e
naturalidade, quando, no contexto da glo-
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parece de fato assumir mais as característi-
cas de “resistência” e de “diversidade” que
de uma “legitimação”. O objeto de
legitimação, o Estado, entrou em crise,
enquanto a transformação do cenário mun-
dial sob o impulso dos fluxos econômicos
e informativos é sempre mais evidente, e
solicita ou uma entrega incondicionada, ou
uma resistência sobre a base de uma fonte
alternativa de construção de significados
mais imediatamente acessível, ou seja, aque-
le do local. Este, por sua vez, pode ou não
(como no caso do “localismo cosmopolita”)
encontrar significado na moldura unificadora
da nação. Uma nação, porém, não mais
“dada”, nem mesmo deduzida, mas uma
nação que é continuamente produzida, com
a consciência de sua fragilidade e debilida-
de, frente aos processos de globalização que
se apresentam fora de controle das pessoas
e, como bem argumenta Bauman (1999b),
também dos Estados.

Nesse contexto, tanto histórico quanto
analítico, a televisão nacional parece ad-
quirir consciência de seu papel crucial jun-
tamente à de sua própria fragilidade. Numa
síntese extrema, podemos pensar o novo
papel da televisão segundo pelo menos qua-
tro modalidades complementares, que po-
demos definir como tematização, ritua-
lização, pertencimento e participação.

O primeiro nível contém seja os ele-
mentos mais ostensivos, referenciais e des-
critivos relativos sobretudo à dimensão do
mostrar e do documentar, seja os elemen-
tos mais interpretativos, relativos à dimen-
são do narrar e do comentar. Estas duas
dimensões, ditas “locutivas” e “ilocutivas”
da comunicação, são inseparáveis e cons-
tituem o nível da tematização. Aqui, a fic-
ção na televisão emerge como o gênero
por excelência através do qual a identida-
de nacional é representada, e em nossa pes-
quisa em andamento estamos trabalhando
esse nível através de indicadores cultu-
rais (tempo, lugar, contexto, protagonis-
tas, temas e problemas).

O segundo nível é relativo à ritualização
da relação com o meio e diz respeito à ca-
pacidade da televisão de sincronizar os tem-
pos sociais da nação, construindo um ritmo
próprio interno que mimetiza o dos espec-
tadores, ou de criar grandes rituais coleti-
vos, seja documentando fenômenos ocor-
ridos (catástrofes, acidentes, mortes), seja
produzindo eventos (festivais, concertos),
seja organizando media events (funerais,
escândalos, casamentos).

Acresce ainda a capacidade da televi-
são de conectar dimensões temporais de
presente, passado e futuro, através da co-
memoração e a construção de uma memó-
ria coletiva e através da antecipação e a
construção de expectativas com respeito a
eventos ou âmbitos específicos (a ciência,
a técnica, a política). Este é o nível que
provoca, mesmo que de forma elementar,
um sentido de pertencimento.

E, finalmente, a televisão pode contri-
buir para a identidade nacional, não porque
narra conteúdos, nem porque constrói tem-
pos sociais ou cria sentidos de pertenci-
mento, mas porque dá espaço para repre-
sentações, constituindo um fórum eletrô-
nico (Newcomb, 1999) no qual as diversas
partes sociais podem ter acesso ou ser re-
presentadas, e no qual, ao menos potenci-
almente, exprime-se a sociedade civil. To-
davia, esta é uma via até agora não muito
praticada na televisão, mas que, surpreen-
dentemente, no Brasil, costuma ser encon-
trada na ficção televisiva.
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